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21 de abril de 2020

Abordagem de Direitos Humanos, essencial na resposta à COVID-19 

Introdução

Os comentários recentes do diretor-geral da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre a 
COVID-19 enfatizaram que “todos os países devem 
estabelecer um delicado equilíbrio entre proteção 
da saúde, mitigação das rupturas econômicas e so-
ciais, e o respeito aos direitos humanos”.1 Os parâ-
metros de direitos humanos representam uma es-
trutura crucial que pode reforçar a efetividade dos 
esforços globais para combater a pandemia.

O atual surto de COVID-19 foi caracterizado 
como pandemia.2 Respostas nacionais e globais à 
COVID-19 enfrentaram desafios únicos e dinâmicos 
para a promoção e proteção da saúde, e para os di-
reitos humanos de indivíduos no mundo todo. Uma 
vez que os países identificam maneiras de respon-
der à COVID-19, integrar proteções e garantias dos 
direitos humanos nas nossas respostas comparti-
lhadas não é apenas um imperativo moral, isso é 
essencial para abordar com êxito as preocupações 
de saúde pública.

“Alcançar o mais alto padrão de saúde possível” 
faz parte do cerne da Constituição de 1948 da 
Organização Mundial da Saúde.3 Nosso compromis-
so com a saúde como um direito humano deve con-
tinuar a atuar como guia para a resposta dos países 
a essa e outras emergências de saúde pública.

Estigma e discriminação

A COVID-19 é uma emergência de saúde pública. 
A história nos mostra que emergências de saúde 
pública frequentemente geram estigma e discrimi-
nação contra certas comunidades e grupos ou pes-
soas afetadas.4 No contexto da COVID-19, isso já se 
manifestou com a associação da doença com uma 
população ou nacionalidade específica.

O estigma e a discriminação também tiveram como 
alvo pessoas diagnosticadas com COVID-19, des-
cendentes de asiáticos ou indivíduos que tinham 
viajado aos países afetados, e até mesmo equipes 
de emergência e profissionais de saúde. Sabe-se 
que o estigma e a discriminação têm impacto nega-
tivo nos comportamentos de saúde, com uma sé-

rie de consequências na saúde física e mental dos 
grupos estigmatizados e suas comunidades.5 A pro-
teção dos direitos humanos pode ajudar a enfren-
tar essas preocupações de saúde pública ao exigir, 
por exemplo, medidas proativas tais como: garantir 
que informações precisas sejam disponibilizadas e 
identificar e coibir comportamentos e práticas dis-
criminatórios e estigmatizantes.6

Equidade de gênero e prevenção da violência 
contra mulheres

As desigualdades de gênero e sociais existentes são 
exacerbadas pela COVID-19 e seu impacto em me-
ninas e mulheres é diferente em relação a homens 
e meninos. A exposição de mulheres e meninas 
tende a ser afetada pelas normas sociais e expec-
tativas sobre seus papéis como cuidadoras, tan-
to no cuidado de pessoas doentes em casa como 
também como força de trabalho na saúde, na qual 
as mulheres representam 70% do seu total.7 Além 
disso, o acesso de mulheres e meninas aos servi-
ços essenciais de saúde, tais como os relacionados 
à saúde sexual e reprodutiva, foi provavelmente 
comprometido pelo aumento de restrições à mobi-
lidade e pelos desafios econômicos que estão sen-
do enfrentados em seus lares. Essas restrições são 
uma violação de seus direitos humanos.8

Relatórios destacaram que as medidas para ficar 
em casa estão colocando as mulheres em risco de/
ou em relacionamentos abusivos com risco aumen-
tado de violência doméstica ou por parceiro íntimo. 
A violência contra mulheres e meninas é uma vio-
lação dos direitos humanos. Os governos precisam 
reconhecer o risco aumentado de saúde pública de 
mulheres e meninas à violência. O setor da saúde, 
apesar de estar sendo pressionado, pode tomar 
algumas medidas para mitigar os danos causados 
pela violência, como oferecer suporte psicológico/
em primeira linha e facilitar o acesso a outros ser-
viços de apoio.9

Suporte às populações vulneráveis 

A ameaça e a experiência da COVID-19 são diferen-
tes para distintos grupos. De acordo com as orienta-
ções atuais, o risco à saúde causado pela COVID-19 
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em pessoas idosas e pessoas com certas condições 
preexistentes é considerado maior que o risco para 
a população geral.10 Apesar disso, mesmo entre es-
ses grupos vulneráveis há diferenças que podem 
favorecer sob a perspectiva dos direitos humanos. 
No entanto, pessoas de todas as faixas etárias po-
dem ser mais vulneráveis à COVID-19 dependendo 
de suas condições de moradia, instabilidade finan-
ceira e falta de salvaguardas específicas com im-
pacto no risco de infecção, tais como pessoas com 
deficiência, pessoas em situação de rua, refugia-
dos, migrantes e pessoas privadas de liberdade.11 
A COVID-19 tem revelado uma ecologia ímpar de 
doença baseada em determinantes sociais da saú-
de que demandam atenção.12 Esses grupos estão 
entre os mais marginalizados e estigmatizados do 
mundo. A Declaração Universal dos Direitos huma-
nos estabelece que “todos os seres humanos nas-
cem livres e iguais em dignidade e em direitos”,13 e 
a dignidade e os direitos daqueles mais vulneráveis 
exigem atenção adicional na resposta à COVID-19.

A falta de atenção explícita às necessidades e vulne-
rabilidades enfrentadas por esses grupos aumenta 
o risco deles à infecção e enfraquece a resposta 
mais ampla à COVID-19. As garantias e a proteção 
dos direitos humanos demandam que medidas es-
peciais sejam implementadas para assegurar que 
não haja discriminação e para garantir o acesso à 
informação, serviços sociais, atenção à saúde, in-
clusão social e educação para grupos vulneráveis 
nas respostas nacionais à COVID- 19.14

Quarentena e medidas restritivas 

Muitos países implementaram medidas sociais e 
de saúde pública de larga escala como uma tentati-
va de reduzir a transmissão e minimizar o impacto 
da COVID-19, incluindo a quarentena e a restrição 
de movimento dos indivíduos.15 A OMS enfatiza 
que qualquer uma dessas medidas deve ser im-
plementada apenas como parte de um amplo pa-
cote de medidas sociais e de saúde pública,16 e de 
acordo com o artigo 3° do Regulamento Sanitário 
Internacional (2005), deve respeitar plenamente a 
dignidade, os direitos humanos e as liberdades fun-
damentais dos indíviduos.17 As considerações de di-
reitos humanos sobre essas medidas são aprofun-
dadas no Comentário Geral n° 14 (2000) do Comitê 
das Nações Unidas sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, no Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos (1976) e também mais de-

talhadamente nos Princípios de Siracusa (1984). De 
acordo com este último, tais medidas restritivas 
devem estar de acordo com a legislação; ter um 
objetivo legítimo; proporcional; e não devem ser 
arbitrários ou discriminatórios.18 

Além disso, direitos humanos requerem que os paí-
ses comprovem que qualquer medida restritiva é 
necessária para coibir a disseminação de doenças 
infecciosas a fim de, em última análise, promover a 
saúde, os direitos e as liberdades dos indivíduos.19 
Se a justificativa original para impor uma restrição 
não for mais aplicável, a restrição deve ser inter-
rompida o mais rápido possível. Os mecanismos de 
supervisão e de prestação de contas e responsa-
bilização também devem ser implementados para 
permitir que as pessoas afetadas possam ques-
tionar a adequação dessas restrições.20 A falta de 
conformidade a essas salvaguardas não só repre-
sentam o risco de haver uma série de violações aos 
direitos humanos de indivíduos e grupos mais vul-
neráveis, mas também acabam comprometendo os 
objetivos mais amplos de saúde pública.21

Escassez de suprimentos e equipamentos

Um dos principais desafios enfrentados em cada 
país, independentemente de seu nível de renda, é 
a escassez de insumos, mercadorias e equipamen-
tos necessários no contexto da COVID-19. Com um 
número limitado de kits de teste, suprimentos e 
equipamentos de proteção individual (EPI), autori-
dades governamentais e profissionais da saúde são 
confrontados com decisões sobre como distribuir 
esses escassos recursos e equipamentos para to-
dos que precisam deles.22 A complexidade dessas 
questões éticas extremamente difíceis aumenta 
durante emergências. A escassez de equipamen-
tos e suprimentos não só compromete os esforços 
de prevenção e controle de infecção, mas também 
tem impacto direto nos trabalhadores da saúde, 
que estão sob risco aumentado de exposição e in-
fecção com a falta de EPIs. A proteção de nossos 
profissionais da saúde na linha de frente é crítica 
e EPIs, incluindo máscaras cirúrgicas, respirado-
res, luvas, batas cirúrgicas e óculos de proteção, 
devem ser priorizados para profissionais da saúde 
e outros que atendem pacientes com COVID-19. 
Considerando-se a escassez global de EPIs, a OMS 
recomenda estratégias que possam facilitar a me-
lhor disponibilização possível e o uso adequado de 
EPIs.23 No contexto de escassez acentuada de EPIs, 



–3–

direitos humanos requerem que os governos im-
plementem medidas urgentes para mitigar a escas-
sez crítica e adotem todas as medidas para salva-
guardar os direitos e bem-estar dos profissionais da 
saúde da linha de frente. Essas estratégias devem 
ser baseadas em evidências científicas e nos prin-
cípios de segurança de atendimento e serviços de 
saúde, assim como minimizar a carga de trabalho 
dos profissionais da saúde e evitar a falsa sensação 
de segurança. A OMS disponibilizou orientação so-
bre as estratégias recomendadas.24

Obrigações de assistência e cooperação 
internacionais 

A COVID-19 já teve impacto negativo em muitas 
economias de alta renda e é provável que tenha 
consequências mais devastadoras para as popula-
ções e economias de países de baixa e média renda 
ao responderem a essa pandemia.25 Os países de 
baixa e média renda necessitarão da assistência e 
cooperação internacionais para administrarem o 
impacto da COVID-19 em suas populações de ma-
neira abrangente. Sob o direito internacional dos 

direitos humanos, as obrigações assumidas pelos 
Estados Partes além de suas fronteiras, ou seja, na 
Assistência e Cooperação Internacionais, são seme-
lhantes às suas obrigações domésticas, não sendo 
subsidiárias nem secundárias de maneira alguma. 
A COVID-19 é um lembrete, não apenas da cone-
xão global da pandemia, mas também de suas solu-
ções.26 Oferecer assistência e cooperação interna-
cionais aos países de baixa e média renda, tanto no 
âmbito fiscal quanto técnico, é crucial não apenas 
para os esforços de cada nação para combater essa 
pandemia, mas também para os esforços globais.

Perspectivas para o futuro

A OMS desempenha um papel crítico no apoio aos 
Estados Membros para tratar desses desafios e de-
senvolver uma abordagem abrangente à COVID-19. 
A adoção dos direitos humanos como parte integral 
de nossa resposta de saúde pública não só oferece-
rá orientação ética durante esses tempos difíceis, 
mas determinará os pilares de como o mundo res-
ponde às crises de saúde pública daqui para frente.
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